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  01/2024 - Aquisição de mobiliário colorido (poltrona giratória, cadeira
fixa e banqueta alta)

06/2024 - Hospedagem para o Tribunal do Júri de
Gurupi Novo!Novo!

Download
O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
TOCANTINS,  UASG  925814,  torna  público  aos  interessados,
através  da  Central  de  Compras,  que  realizará  Dispensa  de
Licitação,  com  critério  de  julgamento  menor  preço,  na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º
de abril  de 2021,  da Instrução Normativa TJTO nº.  04/2023 e
demais normas aplicáveis, para a contratação de serviços de
hospedagem  para  atender  as  demandas  das  Sessões  do
Tribunal do Júri da Comarca de Gurupi, a serem realizadas
do dia 1º de março a 02 de março de 2024 e em 22 de março de
2024  com  término  23  de  março  de  2024.  A  participação  na
presente  dispensa  se  dará  mediante  o  envio  da  proposta,
através do endereço eletrônico: compras@tjto.jus.br. Período
de  envio  das  propostas  de  22  a  26/02/2024.  Demais
informações constam nos arquivos anexos (aviso de dispensa
de licitação e Termo de Referência).

05/2024 - Aquisição de Logotipo e Letras Caixa Novo!Novo!

Download
O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO
TOCANTINS,  UASG  925814,  torna  público  aos  interessados,
através  da  Central  de  Compras,  que  realizará  Dispensa  de
Licitação,  com  critério  de  julgamento  menor  preço,  na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º
de abril  de 2021,  da Instrução Normativa TJTO nº.  04/2023 e
demais  normas  aplicáveis,  para  a  aquisição
imediata de Logotipo e Letras Caixa para compor a identidade
visual  do  projeto  INOVASSOL.  A  participação  na  presente
dispensa  se  dará  mediante  o  envio  da  proposta,  através  do
endereço  eletrônico:  compras@tjto.jus.br.  Período  de  envio
das  propostas  de  21  a  23/02/2024.  Demais  informações
constam nos arquivos anexos (aviso de dispensa de licitação e
Termo de Referência).
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

Palácio da Justiça Rio Tocantins, Praça dos Girassóis, sn - Bairro Centro - CEP 77001002 - Palmas - TO - http://wwa.tjto.jus.br 
Tribunal de Justiça 

 
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 006/2024 
(Processo Administrativo SEI n.° 24.0.000002183-7) 

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, UASG 925814, torna 
público aos interessados, através da Central de Compras, que realizará Dispensa de Licitação, 
com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, da 
Instrução Normativa TJTO nº. 04/2023 e demais normas aplicáveis. 
 
Período de envio das Propostas: de 22 até às 18h do dia 26/2024. 
Encaminhar pelo email – compras@tjto.jus.br 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Contratação de serviços de hospedagem para atender as demandas das Sessões do 
Tribunal do Júri da Comarca de Gurupi, a serem realizadas do dia 1º de março a 02 de março 
de 2024 e em 22 de março de 2024 com término 23 de março de 2024. 

1.2. Objeto, conforme tabela abaixo: 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 

1 

1 

Diária (pernoite) em apartamento simples, com frigobar, ar 
condicionado, quarto com iluminação, ventilação, refrigeração de 
acordo com as normas vigentes para edificações; chuveiro com 
água quente, serviço diário de limpeza, incluso 02 (duas) 
unidades de água mineral 500 ml sem gás por pessoa e café da 
manhã. 

Diária / 
APT 14 

2 

Diária (pernoite) em apartamento duplo, com frigobar, ar 
condicionado, quarto com iluminação, ventilação, refrigeração de 
acordo com as normas vigentes para edificações; chuveiro com 
água quente, serviço diário de limpeza, incluso 02 (duas)
unidades de água mineral 500 ml sem gás por pessoa e café da 
manhã. 

Diária / 
APT 6 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seu(s) Anexo(s) quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio de proposta no período 
mencionado neste aviso de dispensa. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 



2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s);  

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista.  

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA E ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 



3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o encaminhamento da sua 
proposta, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do encaminhamento da proposta redigida em língua 
portuguesa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e 
dela deverá constar:  

a) número da Dispensa, identificação social, número do CNPJ, responsável pela 
execução do objeto, assinatura do representante legal da proponente, número de 
telefone, endereço, dados bancários, e indicação de endereço eletrônico (e-mail); 

b) indicação do responsável pela assinatura do contrato, com o número da carteira de 
identidade, CPF, e, caso não seja sócio da empresa, procuração passada em 
instrumento público ou particular, com poderes para assinatura do instrumento, em 
nome da proponente; 

c) prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Aviso de Dispensa; 

d) indicação de preço em real, com indicação do valor unitário e total do item e/ou 
do grupo, em algarismos e por extenso, calculados com duas casas decimais; 

e) descrição clara e detalhada do produto/serviço ofertado, em conformidade com 
as especificações técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo I deste 
Aviso), de forma a viabilizar a análise de sua conformidade, com indicação do 
fabricante/marca/modelo, de quantidade, prazo de entrega, de garantia e demais 
características dos produtos/serviços, no que for aplicável; 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento do(s) objeto(s) e/ou prestação do(s) serviço(s); 

3.4.1. Os preços ofertados na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 



nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo I), 
assumindo o proponente o compromisso de fornecer o(s) objeto(s) e/ou prestação do(s) 
serviço(s) nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada a fase do envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 

4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.  

4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.4.1. contiver vícios insanáveis;  

4.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 

4.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

4.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

4.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável. 

4.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

4.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 



ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções  coletivas de trabalho vigentes. 

4.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

4.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo a ser informado, desde 
que não haja majoração do preço. 

4.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância da proposta; 

4.7.2. Considera-se   erro   no   preenchimento   da   planilha   passível   de   
correção   a   indicação   de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

4.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

4.9. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam deste aviso e serão 
solicitados do fornecedor que apresentar a proposta mais vantajosa. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 



(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação. 

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes até a data de recebimento das propostas, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões)  válida(s). 

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

5.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 



5.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 
do objeto e as condições de habilitação. 

 

5.7. Habilitação Jurídica:  

5.7.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.7.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

5.7.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

5.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

5.7.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

5.7.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

 

5.8. Regularidade fiscal, social e trabalhista:   

5.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

5.8.2. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

5.8.3. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

5.8.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do 
Trabalho; 



5.8.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após aceitação da proposta mais vantajosa, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções  previstas no Termo de Referência, anexo I a este Aviso. 

6.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa que 
ofertou proposta mais vantajosa, implica no reconhecimento de que: 

6.4.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

6.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

7.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 



7.3. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

7.4. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

7.5. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

7.6. Demais informações pertinentes ao fornecimento do(s) objeto(s) e/ou prestação do(s) 
serviço(s) como prazos, local e condições de fornecimento, garantia/validade, condições 
de pagamento, obrigações das partes, penalidades, entre outros, constam no Termo de 
Referência, anexo I a este aviso. 

7.7. Integra este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo: 

7.7.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

 

Palmas-TO, 21 de fevereiro de 2024. 

 

 
Ênio Carvalho de Souza 

Central de Compras 
  



 
ANEXO I 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
Av. Rio Grande do Norte, s/n - Bairro Centro - CEP 77410080 - Gurupi - TO - 
http://wwa.tjto.jus.br 
Termo de Referência Nº 86 / 2024 - PRESIDÊNCIA/DF GURUPI 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviços de 
hospedagem para atender a demanda da Sessão do Tribunal do Júri, a ser realizada do dia 1º 
de março a 02 de março de 2024 e em 22 de março de 2024 com término 23 de março de 
2024. 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Em razão da complexidade das Sessões do Tribunal do Júri a serem realizados 
no dia 1º de março a 02 de março de 2024, e em 22 de março de 2024 com término em 23 de 
março de 2024, envolvendo um réu, bem como pela quantidade de testemunhas, poderá haver 
a necessidade de pernoite dos jurados, oficiais de justiça e policiais. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Grupo Item Descrição dos Serviços Und Qtd 

01 

01 

Diária (pernoite) em apartamento simples, com frigobar, ar 
condicionado, quarto com iluminação, ventilação, refrigeração de 
acordo com as normas vigentes para edificações; chuveiro com água 
quente, serviço diário de limpeza, incluso 02 (duas) unidades de água 
mineral 500 ml sem gás por pessoa e café da manhã. 

Diária 
/ APT 14 

02 

Diária (pernoite) em apartamento duplo, com frigobar, ar 
condicionado, quarto com iluminação, ventilação, refrigeração de 
acordo com as normas vigentes para edificações; chuveiro com água 
quente, serviço diário de limpeza, incluso 02 (duas) unidades de água 
mineral 500 ml sem gás por pessoa e café da manhã. 

Diária 
/ APT 6 

3.1. As quantidades de diárias é estimada e não obriga ao Tribunal de Justiça o 
pagamento integral das mesmas, havendo obrigação pelo pagamento apenas pelos serviços 
efetivamente prestados. 

4. LOCAL E PRAZOS 

4.1. Os serviços serão prestados na Comarca de Gurupi - TO, com previsão de 
duração da sessão plenária é de pelo menos 2 (dois) dias, com início em 1º de março de 2024 
e término em 02 de março de 2024 e a segunda em 22 de março de 2024, com término 23 de 
março de 2024. 

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. São obrigações do Contratante: 



5.1.1. Responsabilizar-se pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias 
e demais normas legais, direta e indiretamente aplicáveis à contratação; 

5.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

5.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado; 

5.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.2. São obrigações da Contratada: 

5.2.1. Cabe à Contratada providenciar todos os recursos e insumos necessários ao 
perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar inclusas no preço proposto todas as 
despesas com materiais, alimentação, equipamentos, insumos, mão de obra, seguros, 
impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à 
perfeita execução; 

5.2.2. Quando solicitado o fornecimento do serviço, a Contratada deverá 
providenciar a reserva de acordo com os tipos de acomodações discriminadas no item 3; 

5.2.3. Quando for solicitado qualquer serviço de hospedagem e/ou alimentação, a 
Contratada deverá se responsabilizar pelas atividades que já estão inclusas no preço do 
serviço; 

5.2.3.1. Arrumação adequada do ambiente; 

5.2.3.2. Disponibilização de todos os serviços a que o hóspede tem direito; 

5.2.3.3. Verificar, preparar e disponibilizar todos os recursos necessários para 
atender o hóspede P.N.E.; 

5.2.3.4. Cumprir rigorosamente as normas da Vigilância Sanitária, principalmente 
no quesito higiene do serviço licitado; 

5.2.3.5. Atender com presteza às solicitações do hóspede no que diz respeito aos 
serviços. 

5.2.3.6. A Contratada será responsável pelo dano que causar ao hóspede, 
ressarcindo-lhe eventuais prejuízos causados; 

5.2.4. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao TJ/TO ou a terceiros, 
por ação ou omissão dos serviços executados; 

5.2.5. Assumir objetivamente inteira responsabilidade civil, penal e administrativa 
pela execução dos serviços, por qualquer dano ou prejuízo pessoal ou material, causados 
voluntaria ou involuntariamente por seus funcionários; 

6. CONTRATO 



6.1. Nos termos do art. 62, § 4º, da Lei nº 8.666/1993, o instrumento contratual será 
substituído pela nota de empenho. 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado após análise da conformidade dos serviços 
prestados com o discriminado na respectiva nota fiscal e o atesto do servidor responsável. 

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, após o protocolo 
de recebimento da nota fiscal (momento em que o credor está adimplente com a obrigação 
firmada perante o Contratante, sendo que, recaindo sobre dias não úteis, o termo final será 
prorrogado para o dia útil subsequente). 

7.3. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e 
nota de empenho e vinculado à conta-corrente. 

7.4. O Contratante somente pagará à Contratada o que for efetivamente contratado. 

7.5. A Contratada deverá apresentar a nota fiscal correspondente aos serviços 
efetivamente prestados. 

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7. Todos os atos inerentes ao presente processo obedecerão às regras 
concernentes ao Sistema Eletrônico de Informação do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins - SEI. 

8. HIPÓTESES DE INEXECUÇÃO PARCIAL OU TOTAL 

8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no instrumento 
contratual, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa da Contratada, que deverá ser 
apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções: 

a) Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer 
indicações aqui constantes; 

b) Multa compensatória / indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) 
calculado sobre o valor desta contratação; 

c) Impedimento de contratar com o Poder Judiciário do Estado do Tocantins, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos, nos termos da Lei nº 8.666/1993; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 



8.2. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser 
recolhido ao Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário - 
FUNJURIS, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação. 

8.3. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será 
descontada por ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pela Contratante ou cobrada 
judicialmente. 

8.4. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que 
couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Adailton Lima Marinho, Técnico Judiciário, em 
21/02/2024, às 14:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Diane Goretti Perinazzo, Chefe de Secretaria, 
em 21/02/2024, às 14:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no 
link http://sei.tjto.jus.br/verifica/ informando o código verificador 5673868 e o código 
CRC 266BF60D. 
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